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RECORRENTE : JUVERSINO MOREIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS - MT026167
RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
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GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
CONDENAÇÃO DO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de que
somente as partes (autor, réu ou interveniente) podem praticar o ato que se
repute de má-fé, a teor do disposto nos artigos 79 e 80 do Código de
Processo Civil, de modo que os danos eventualmente causados pela
conduta do advogado deverão ser apurados em ação própria.
2. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do recurso 03/03/2026  09/03/2026,
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, .10 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
CONDENAÇÃO DO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido de que
somente as partes (autor, réu ou interveniente) podem praticar o ato que se
repute de má-fé, a teor do disposto nos artigos 79 e 80 do Código de
Processo Civil, de modo que os danos eventualmente causados pela
conduta do advogado deverão ser apurados em ação própria.
2. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JUVERSINO MOREIRA, com
fundamento no  “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE/EXIGIBILIDADE
DE DESCONTOS EM FOLHA DE  DE EFETIVOPAGAMENTO/AUSÊNCIA
PROVEITO  REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS –C/C
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO – DESCONTOS EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO – IRRESIGNAÇÃO RECURSAL – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
DO ADVOGADO E DA PARTE – CONFIGURAÇÃO – PRECEDENTES DESTE
SODALÍCIO – MANUTENÇÃO – RECURSO DESPROVIDO.
Hipótese de conduta caracterizadora da litigância de má-fé configurada,
tanto da parte como do advogado, haja vista a alteração da verdade dos
fatos, mediante utilização do processo para conseguir objetivo ilegal e
abarrotando do Poder Judiciário com processos infundados” (e-STJ fls. 314).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).350/356
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 366-390), a parte recorrente

alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as
respectivas teses:

(i) artigos 489, § 1º, e 1.022, II, do Código de Processo Civil – porque teria
havido negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem de se
manifestar sobre a impossibilidade de condenação do advogado por litigância de má-fé
nos próprios autos, sem procedimento próprio; e 
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(ii) artigos 77, § 6º, 79, 80 e 81 do Código de Processo Civil e 32 da Lei nº 
 – haja vista a impossibilidade de condenar o advogado por litigância de8.906/1994

má-fé em autos em que atua como patrono, e não parte.
Defende que  eventual responsabilidade do advogado por atos praticados

com dolo ou culpa deve ocorrer em ação própria  e, em caso de lide temerária, a
solidariedade com o cliente depende de coligação, igualmente apurada em ação
própria.

Colaciona precedentes jurisprudenciais alinhados a sua pretensão.
Contraminuta às e-STJ fls. 466/472.
É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
Discute-se, na espécie, a possibilidade de condenação do advogado por

litigância de má-fé nos autos do processo em que patrocina interesses do seu cliente,
não figurando como parte.

Sobre o tema,  a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou
orientação no sentido de que, somente as partes (autor, réu ou interveniente) podem
praticar o ato que se repute de má-fé, a teor do disposto nos artigos 79 e 80 do Código
de Processo Civil, de modo que os danos eventualmente causados pela conduta do
advogado deverão ser apurados em ação própria, conforme o  da art. 32
Lei nº 8.906/1994.

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ. CONDENAÇÃO DE ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. As sanções por litigância de má-fé previstas nos artigos 79 e 80 do Código
de Processo Civil de 2015 são destinadas às partes do processo e não
podem ser aplicadas diretamente ao advogado que atuou na causa.
2. A responsabilização do advogado por danos processuais deve ser
apurada em ação própria, conforme o artigo 32 da  não Lei nº 8.906/1994,
sendo possível a imposição de multa por litigância de má-fé nos próprios
autos do processo.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que as penalidades por litigância de má-fé não podem ser estendidas ao
advogado, devendo eventuais condutas ilícitas ser apuradas em ação
própria.
4. Resultado do Julgamento: Recurso especial provido para afastar a
condenação do recorrente nas sanções por litigância de má-fé."  (

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,REsp n. 2.067.269/MG,
julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.
 
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO DE
ADVOGADO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais que negou provimento ao pleito autoral e condenou o
advogado por litigância de má-fé, sem garantir o contraditório em autos
apartados.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a condenação de
advogado por litigância de má-fé nos mesmos autos em que patrocina
interesse de seu cliente, sem ação própria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. As penas por litigância de má-fé, previstas nos artigos 79 e 80 do CPC,
são endereçadas às partes e não podem ser estendidas ao advogado que
atuou na causa.
4. O advogado pode ser responsabilizado por litigância de má-fé apenas em
demanda própria, conforme o artigo 32 da Lei 8.906/1994.
IV. DISPOSITIVO
Recurso provido para afastar a condenação do advogado às multas por
litigância de má-fé."  (  relator Ministro HumbertoREsp n. 2.084.507/MG,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. ALEGADA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.

 CONDENAÇÃO DO ADVOGADO POR LITIGÂNCIA DE MÁ-SÚMULA N. 7/STJ.
FÉ. IMPOSSIBILIDADE. PARCIAL PROVIMENTO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

.Súmula n. 7/STJ)
2. As penas por litigância de má-fé, previstas nos artigos 79 e 80 do CPC de
2015, são endereçadas às partes, não podendo ser estendidas ao advogado
que atuou na causa, o qual deve ser responsabilizado em ação própria,
consoante o artigo 32 da  Precedentes. Lei 8.906/1994.
3. Agravo interno parcialmente provido." (AgInt no AREsp n. 1.722.332/MT,
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em

 DJe de )13/6/2022,  21/6/2022.
 
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para

afastar a condenação do advogado do recorrente das sanções por litigância de má-fé. 
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil, tendo em vista o provimento do recurso. art. 85,
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.092.572 / MT
Número Registro: 2023/0300099-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10001967820218110019

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUVERSINO MOREIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO CARDOSO RAMOS - MT026167
RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
PAULO EDUARDO PRADO - MT016940A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,03/03/2026  09/03/2026,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 09 de março de 2026
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